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EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. LICENÇA-
PRÊMIO.  VERBAS DE CARÁTER INDENIZATÓRIO.  BASE 
DE CÁLCULO. INCLUSÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
1. Segundo a jurisprudência majoritária do STJ, as verbas de caráter 
indenizatório – adicional de insalubridade, auxílio-alimentação e 
saúde suplementar  – não podem ser incluídas na base de cálculo da 
conversão da licença-prêmio em pecúnia. Precedentes. 
2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/09/2022 a 26/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 26 de setembro de 2022.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. LICENÇA-
PRÊMIO.  VERBAS DE CARÁTER INDENIZATÓRIO.  BASE 
DE CÁLCULO. INCLUSÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
1. Segundo a jurisprudência majoritária do STJ, as verbas de caráter 
indenizatório – adicional de insalubridade, auxílio-alimentação e 
saúde suplementar  – não podem ser incluídas na base de cálculo da 
conversão da licença-prêmio em pecúnia. Precedentes. 
2. Agravo interno desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por PEDRO ALVES 
D'AZEVEDO contra decisão em que dei parcial provimento ao recurso especial da parte 
adversa, para excluir o adicional de insalubridade e saúde e o auxílio-alimentação da base 
de cálculo da conversão da licença-prêmio em pecúnia.

A parte agravante alega, em síntese, que existem julgados nesta 
Corte pela inclusão dessas verbas na base de cálculo das licenças-prêmio a serem 
convertidas em pecúnia.

Sem contraminuta. 

É o relatório.
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VOTO

O presente agravo não merece prosperar.

Como assinalado na decisão ora agravada, o STJ tem o 

entendimento majoritário de que as verbas de caráter indenizatório – adicional de 

insalubridade, auxílio-alimentação e saúde suplementar  – não podem ser incluídas na 

base de cálculo da conversão da licença-prêmio em pecúnia. Confiram-se os seguintes 

julgados:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LICENÇA-PRÊMIO. CONVERSÃO 
EM PECÚNIA. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE QUE NÃO INTEGRA 
A BASE DE CÁLCULO POR SER VANTAGEM PECUNIÁRIA NÃO 
PERMANENTE.
1. Em sede de repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal firmou a tese 
segundo a qual "Não incide contribuição previdenciária sobre verba não 
incorporável aos proventos de aposentadoria do servidor público, tais como 
terço de férias, serviços extraordinários, adicional noturno e adicional de 
insalubridade." (RE 593.068, Rel. Ministro ROBERTO BARROSO, 
TRIBUNAL PLENO, DJe 21/3/2019).
2. "O adicional de insalubridade não integra a remuneração do servidor, 
devendo tal rubrica ser excluída da base de cálculo da conversão da licença-
prêmio em pecúnia" (AgInt no AREsp 1.717.278/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 1º/3/2021).
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.734.643/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 19/10/2021, DJe de 22/10/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. LICENÇA-PRÊMIO. 
CONVERSÃO EM PECÚNIA. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 
EXCLUÍDO DA BASE DE CALCULO POR SER VANTAGEM 
PECUNIÁRIA NÃO PERMANENTE.
1. A questão a ser enfrentada envolve a definição da natureza jurídica da base 
de cálculo da licença-prêmio indenizada e a repercussão do adicional de 
insalubridade sobre a citada licença-prêmio indenizada devida aos servidores 
públicos regidos pela Lei 8.112/1990.
2. O adicional de insalubridade é uma vantagem pecuniária não permanente, 
pois não se incorpora ao patrimônio jurídico do servidor de forma irreversível. 
Precedente do STF: (RE 593068, Relator(a): Roberto Barroso, Tribunal Pleno, 
Processo Eletrônico Repercussão Geral - mérito DJe-056 Public 22-3-2019).
3. Também o STJ apreciou questão semelhante e concluiu pela não inclusão 
do adicional de insalubridade como base de cálculo nos proventos de 
aposentadoria, o que, por analogia, aplica-se ao presente caso, uma vez que 
comprova a natureza meramente indenizatória de tal rubrica. (REsp 
921.873/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
11/9/2020)
4. O adicional de insalubridade não integra a remuneração do servidor, 
devendo tal rubrica ser excluída da base de cálculo da conversão da licença-
prêmio em pecúnia.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.717.278/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 24/02/2021, DJe 01/03/2021).
 
SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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LICENÇA-PRÊMIO. CONVERSÃO EM PECÚNIA. BASE DE CÁLCULO. 
RUBRICAS QUE COMPÕEM A REMUNERAÇÃO DO SERVIDOR. 
INCLUSÃO.
1. O aresto regional não se afastou da orientação jurisprudencial do STJ, 
segundo a qual as rubricas que compõem a remuneração do servidor deverão 
ser incluídas na base de cálculo da conversão da licença-prêmio em pecúnia, 
pois "é cediço que as verbas mencionadas pelo Recorrente, abono 
permanência, décimo terceiro salário e adicional de férias, integram a 
remuneração do cargo efetivo e possuem natureza permanente, devidas ao 
servidor quando em atividade, integrando, portanto, a base de cálculo para a 
conversão da licença-prêmio em pecúnia" (REsp 1.818.249/RS, Relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 1°/6/2020).
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.945.228/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 21/3/2022, DJe de 24/3/2022.)

 

Por fim, embora não merecedor de acolhimento, o agravo interno, 

no caso, não se revela manifestamente inadmissível ou improcedente, razão pela qual não 

deve ser aplicada a multa do § 4º do art. 1.021 do CPC/2015.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 20/09/2022 a 26/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE CIÊNCIAS DA SAÚDE DE PORTO 
ALEGRE - UFCSPA

RECORRIDO : PEDRO ALVES D' AZEVEDO
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/09/2022 a 26/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 27 de setembro de 2022
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